
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3266480 - SP (2026/0194388-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS MOURA DOS SANTOS 

ADVOGADO :
WESLEY  FELIPE  MARTINS  DOS  SANTOS  RODRIGUES  -
SP347128

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MATHEUS MACIEL DE ANDRADE 
INTERES. : WENDER FRANKLIN RAMOS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  SÚMULA 182  DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à
incidência da Súmula 7/STJ e da Súmula 284/STF.
4.  A jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.
5. Ademais, consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra

decisão  que  nega  seguimento  a  recurso  especial  com base  no  inciso  I,  "b",  deste  mesmo

artigo.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:

1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente demonstrada para

afastar  a  incidência  da  Súmula  182/STJ. 2.  A interposição de  recurso  diverso  do previsto
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expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da

fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível.
Dispositivos relevantes citados: STJ, Súmula 182; CPC/2015, art. 1.030, § 2º; CPC/2015.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.083.387/SP, Min. Teodoro Silva Santos,
Sexta  Turma,  julgado  em  06.02.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.276.333/SP, Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30.11.2023; STJ, AgRg no AREsp  2.222.848/SP,
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.03.2023; STJ, AgRg no AREsp
1.789.363/SP, Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em 02.02.2021;  STJ,  AgRg  no  RHC
128.660/SP, Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em 18.08.2020;  STJ,
EAREsp  746.775/PR, Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Rel.  p/  acórdão  Min.  Luís  Felipe
Salomão, Corte Especial, julgado em 19.09.2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3266480 - SP (2026/0194388-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS MOURA DOS SANTOS 

ADVOGADO :
WESLEY  FELIPE  MARTINS  DOS  SANTOS  RODRIGUES  -
SP347128

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MATHEUS MACIEL DE ANDRADE 
INTERES. : WENDER FRANKLIN RAMOS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  SÚMULA 182  DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à
incidência da Súmula 7/STJ e da Súmula 284/STF.

4.  A jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

5. Ademais, consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra

decisão que nega seguimento a recurso especial com base no inciso I, "b", deste mesmo artigo.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:

1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente demonstrada para
afastar  a  incidência  da  Súmula  182/STJ. 2.  A interposição  de  recurso  diverso  do  previsto

expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da

fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível.

Dispositivos relevantes citados: STJ, Súmula 182; CPC/2015, art. 1.030, § 2º; CPC/2015.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.083.387/SP, Min. Teodoro Silva Santos,
Sexta  Turma,  julgado  em  06.02.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.276.333/SP, Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30.11.2023; STJ, AgRg no AREsp  2.222.848/SP,
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.03.2023; STJ, AgRg no AREsp
1.789.363/SP, Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em 02.02.2021;  STJ,  AgRg  no  RHC
128.660/SP, Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em 18.08.2020;  STJ,
EAREsp  746.775/PR, Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Rel.  p/  acórdão  Min.  Luís  Felipe
Salomão, Corte Especial, julgado em 19.09.2018.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por LUCAS  MOURA  DOS  SANTOS

contra  decisão  desta  relatoria  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  à  luz

do óbice da Súmula 182 do STJ (e-STJ, fls. 596-601).

A  parte  agravante  alega  que  houve  impugnação  específica  dos  fundamentos  de

inadmissibilidade do recurso especial. Afirma que o agravo em recurso especial enfrentou, de

forma pontual, a aplicação do Tema 1.258/STJ, o óbice da Súmula 7/STJ e a alegada deficiência

de  fundamentação,  e  que  eventual  juízo  de  insuficiência  não  se  confunde  com  falta  de

dialeticidade, razão pela qual não seria possível aplicar a Súmula 182/STJ.

Argumenta,  de modo específico,  que a decisão de origem negou seguimento com

base no Tema  1.258/STJ e  que o  agravo não atacou o  precedente  em si,  mas demonstrou a

ausência  de  aderência  do  caso  concreto  à  hipótese  firmada  em  repetitivo.  Explica  que  o

reconhecimento  da  autoria  teria  sido  precedido  de  exibição  fotográfica  unilateral,  sem

observância do art. 226 do CPP e sem prova autônoma de confirmação, o que revelaria erro de

subsunção, e não mera discordância do entendimento vinculante. Defende, assim, a possibilidade

de reexame pelo STJ para verificar a correta aplicação do precedente.

Afirma, ainda,  que não buscou reavaliar  o conjunto fático-probatório,  mas apenas

discutir matéria de direito. Diz que, partindo do quadro fático fixado no acórdão, houve ofensa

aos  arts.  226  e  155  do  CPP  pela  utilização  de  reconhecimento  irregular  e  desprovido  de

elementos independentes de confirmação, o que tornaria a controvérsia estritamente jurídica e

afastaria o óbice da Súmula 7/STJ.

Documento eletrônico VDA57778264 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/06/2026 14:41:15
Código de Controle do Documento: fb57a2c0-cf69-4d2e-9b67-0fea3dc4b2dd



Defende,  por  fim,  a  necessidade  de  mitigar  o  formalismo  em  matéria  penal,

destacando  que  a  privação  de  liberdade  exige  cautela  redobrada  na  aplicação  de  barreiras

processuais. Pede interpretação compatível com a ampla defesa quando a peça recursal permita

compreender a controvérsia e identifique os pontos federais debatidos, ainda que a técnica não

seja ideal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante  anteriormente  explicitado,  quanto  à  alegada violação do artigo 226 do

Código de Processo Penal, o órgão de origem negou seguimento a essa parte do recurso, por

entender que a tese defensiva,  no ponto,  caminharia em sentido contrário a precedente desta

Corte  Superior,  julgado  sob  o  rito  dos  recursos  especiais  repetitivos  (Tema  1258). Assim,

consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra decisão que

nega seguimento a recurso especial com base no inciso I, b, deste mesmo artigo.

Logo, a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei torna-o

manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade recursal, uma

vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível.

A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO
NO  ART.  1.030,  INCISO  I,  ALÍNEA  B,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIA  RECURSAL  INADEQUADA.
DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.  IMPUGNAÇÃO  AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 182 DO STJ. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O  único  recurso  cabível  contra  a  decisão  das  Cortes  locais  que  nega
seguimento a recurso especial, com fundamento em repercussão geral ou tema
repetitivo,  é  o  agravo interno ou regimental,  dirigido ao próprio Tribunal  de
origem,  conforme  expressamente  previsto  no  art.  1.030,  §  1.º,  do  Código  de
Processo  Civil,  c.c.  o  art.  3.º  do  Código  de  Processo  Penal.  Não  há  dúvida
objetiva acerca do recurso cabível, constituindo erro grosseiro a interposição de
agravo  em  recurso  especial,  o  que  inviabiliza  a  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade.
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2. Em relação à parte da decisão da Corte estadual que inadmitiu o recurso especial,
pela aplicação da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal e da Súmula n. 7 desta
Corte Superior, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque não impugnou
nenhum desses  fundamentos.  Quanto  a  esse  ponto,  as  razões  do  presente  agravo
regimental apenas transcrevem a decisão agravada, mas não desenvolvem nenhum
argumento  no  intuito  de  impugnar  o  aludido  fundamento.  Na  verdade,  em razão
completamente dissociadas e carentes da adequada técnica recursal, sustentam que o
agravo  em recurso  especial  impugnou  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  não
conheceu do próprio agravo em recurso especial. Contudo, por lógica, é impossível
que  um  recurso,  em  um  exercício  de  futurologia,  em  suas  razões,  impugne  os
fundamentos da decisão que dele próprio não irá conhecer. Aplicação da Súmula n.
182 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Pela preclusão consumativa, é inviável a pretensão de suprir, no agravo regimental,
as deficiências das razões do agravo em recurso especial.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.083.387/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024, grifou-se.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  HÍBRIDA.  UNIRRECORRIBILIDADE.  EXCEÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  INTERNO.  ERRO  NÃO
PASSÍVEL DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO
AO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  182/STJ. INCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Configura  erro  não  passível  de  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  a
interposição de agravo em recurso especial para impugnar todos os fundamentos
da  decisão  híbrida  que  não  admitiu  o  recurso  especial,  parte  dela  com
fundamento em tese firmada em repercussão geral - no caso o Tema n. 150 da
Repercussão Geral - e parte dela relativa aos pressupostos de admissibilidade
recursais.
2.  Ausente  a  impugnação  pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  que  negou
seguimento ao recurso especial, não se pode conhecer do agravo em recurso especial,
em razão do óbice previsto na Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.
3. "Nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus de
ofício é deferido por iniciativa dos tribunais quando detectarem ilegalidade flagrant e,
não  se  prestando  como meio  para  que  a  defesa  obtenha  pronunciamento  judicial
acerca do mérito  de recurso que não ultrapassou os requisitos  de admissibilidade'
(AgRg nos EDcl no AREsp n.  1.777.813/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe
25/3/2021)" - AgRg no REsp n. 1.815.174/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.276.333/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023, com destaque.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  INADMITIDO  COM  BASE  EM  TESE  FIRMADA  EM
REPERCUSSÃO  GERAL.  AUSÊNCIA  DE  AGRAVO  INTERNO.  ERRO
GROSSEIRO.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DOS  DEMAIS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  do  §  2º  do  art.  1.030  do  CPC,  contra  a  decisão  monocrática  do
presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido que nega seguimento a recurso
especial  manejado face a acórdão sintonizado com entendimento fixado por Corte
Superior  em regime de julgamento de recursos repetitivos,  cabe a interposição de
agravo interno.
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2. A interposição de agravo em recurso especial, no lugar do agravo interno, configura
hipótese de erro grosseiro, a inviabilizar a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal.
3. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso  especial,  ônus  da  parte  recorrente,  obsta  o  conhecimento  do  agravo,  nos
termos do art. 932, III, CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula
n.  182  do  STJ,  aplicável  por  analogia  (AgRg  no  REsp  n.  1.939.745/DF, Relator
Ministro  OLINDO  MENEZES  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª  Região),
Sexta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no  AREsp n.  2.222.848/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

No mais, conforme constante da decisão agravada, o recurso especial foi inadmitido

por incidência das Súmulas 284 do STF e 7 do STJ. 

Todavia,  a  defesa do agravante não impugnou adequadamente os fundamentos da

decisão agravada, limitando-se a afirmar, de forma genérica, que não incidiriam os mencionados

óbices (e-STJ, fls. 540-542).

Afinal, sobre a aplicação da Súmula  7/STJ, a parte agravante trouxe apenas razões

genéricas de inconformismo (aduzindo que não seria necessário reexaminar as provas dos autos),

o  que  não  satisfaz  a  exigência  de  impugnação  específica  para  viabilizar  o  conhecimento  do

agravo. Isso porque, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo

precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais,

mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal

local. 

Nesse sentido:

"[...]
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo específico
e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das Súmulas n.
7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. No tocante à incidência da Súmula n.  7/STJ, a Agravante limitou-se a sustentar,
genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria
do reexame de provas.  Assim,  não houve a  observância  da  dialeticidade recursal,
motivo pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação
efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no
caso, a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...] 
6.  Agravo  regimental  desprovido".  (AgRg  no  AREsp  n.  1.789.363/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

"[...] 
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1.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados  na  decisão  ora
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior. Como
tem reiteradamente  decidido esta  Corte,  os  recursos  devem impugnar,  de  maneira
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são  suficientes  meras  alegações  genéricas  ou  à
insistência no mérito da controvérsia.
[...]
11.  Agravo  regimental  não  conhecido".  (AgRg  no  RHC  n.  128.660/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de
24/8/2020.)

Com isso,  é  inafastável  a  aplicação do impeditivo da Súmula 182 deste  Superior

Tribunal  ("é  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos d a decisão agravada"). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg

nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014;

e AgRg nos EDcl nos EAREsp  402.929/SC, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

CORTE ESPECIAL, DJe de 27/8/2014.

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou

a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada. 

Ademais, tem-se que: "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da

decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"

(AgInt no REsp  1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016, grifou-se).

A Corte Especial  do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação

específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão agravada,  sob pena de  incidência  da  Súmula

182/STJ. Eis a ementa do aresto paradigma: 

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO  CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao  recorrente  a  eleição  dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II,  c/c o art. 505 do
CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve  ser  afastada  quando  houver  expressa  e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não  conhecer  do  agravo  manifestamente  inadmissível  ou  que  não  tenha  atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel
CPC, em seu art. 932. 
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem  como  escopo  exclusivo  a
apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
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unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão. 
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro  inafastável  a  sua  parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando  inequívoco,  portanto,  que  a  decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o
posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042,
caput, do  CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do  entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 
5. Embargos de divergência não providos". (EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro
João Otávio de Noronha,  relator  p/  Acórdão Ministro Luís  Felipe Salomão,  Corte
Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0194388-8 AREsp 3.266.480 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15033793120238260530  15071976320238260506  975412023

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS MOURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES  - SP347128
AGRAVANTE : MATHEUS MACIEL DE ANDRADE 
AGRAVANTE : WENDER FRANKLIN RAMOS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS MOURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES  - SP347128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MATHEUS MACIEL DE ANDRADE 
INTERES. : WENDER FRANKLIN RAMOS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641515803890740890@ 2026/0194388-8  -  AREsp 3266480   Petição : 2026/0057015-0  (AgRg)
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